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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 062/2026.  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2026.  

 

OBJETO: LOCAÇA O DE IMO VEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

TUTELAR, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

RESPONSA VEL PELA ASSISTE NCIA E PROTEÇA O DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO MUNICI PIO DE CURUA /PA.  

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇA O. INTELIGE NCIA DO ART. 74, INCISO V, DA LEI 

14.133/21. LOCAÇA O DE IMO VEL DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

RESPONSA VEL PELA ASSISTE NCIA E PROTEÇA O DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICI PIO 

DE CURUA /PA.  ANA LISE DA INSTRUÇA O PROCESSUAL.  

 

 
RELATÓRIO  

 
Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurí dica a emissa o de parecer 

conclusivo a respeito da legalidade do procedimento, ocasia o em que encaminha para 

ana lise a instruça o processual, referente a  celebraça o de contrato mediante inexigibilidade 

de licitaça o, para locaça o de imo vel destinado ao funcionamento do conselho tutelar, 

visando atender as necessidades da Secretaria Municipal responsa vel pela assiste ncia e 

proteça o dos direitos da criança e do adolescente do Municí pio de Curua /PA.  

 

O pedido foi encaminhado atrave s do Agente de Contrataça o do Municí pio para 

ana lise e parecer.  

 

Os autos vieram instruí dos com os seguintes documentos:  
 
 DOD – Documento de Oficializaça o de Demanda; 
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 Requerimento de levantamento do patrimo nio imobilia rio; 

 Certificaça o de Disponibilidade ou Indisponibilidade de Imo veis Pu blicos; 

 Memorando nº 060/2026 – Requerimento de Laudo Te cnico; 

 Laudo de Avaliaça o Locatí cia; 

 Despacho – Encaminhamento do laudo de avaliaça o; 

 Despacho – Proposta para locaça o de imo vel;  

 Termo de aceite; 

 Juntada de termo de aceite e documentos de habilitaça o; 

 Documentos de habilitaça o; 

 Justificativa te cnica da singularidade do imo vel; 

 Ofí cio nº 142/2026 – Pedido de confirmaça o de disponibilidade orçamenta ria; 

 Resposta da contabilidade; 

 Termo de declaraça o de disponibilidade orçamenta ria; 

 Declaraça o de adequaça o orçamenta ria e financeira; 

 Termo de Refere ncia; 

 Justificativa do preço; 

 Raza o da escolha do contratado; 

 Designaça o do fiscal; 

 Autorizaça o do Ordenador; 

 Decreto nº 009/2025 – nomeaça o do cargo de Secreta ria; 

 Ofí cio nº 146/2026 – solicitaça o de abertura do processo; 

 Despacho – autorizaça o de abertura; 

 Termo de autuaça o do processo; 

 Minuta do contrato; 

 Despacho para assessoria jurí dica; 

 Despacho para o Controle Interno; 

 Declaraça o de Inexigibilidade de Licitaça o; 

 Termo de adjudicaça o/homologaça o; 

 Extrato de inexigibilidade de licitaça o; 

 Convocaça o para celebraça o do contrato.  

 
 Posteriormente, os autos vieram a esta Assessoria Jurí dica Municipal por forma do 

art. 72, inciso III, da lei 14.133/21.  
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E  o breve relato rio. 

  
 
ANÁLISE JURÍDICA 

 
 Consigne-se que a presente ana lise considerara  ta o somente os aspectos 

estritamente jurídicos do processo licitatório da questa o trazida ao exame desta 

Assessoria Jurí dica, partindo-se da premissa ba sica de que, ao propor a soluça o 

administrativa ora analisada, o Administrador Pu blico se certificou quanto a s 

possibilidades orçamenta rias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando em 

consideraça o as ana lises econo micas e sociais de sua compete ncia.  

 

Com efeito, sera  examinada a adequaça o do procedimento administrativo 

instaurado a  legislaça o pa tria e a documentaça o colacionada aos autos, nos termos do 

artigo 72, inciso III da Lei n. 14.133/2021. 

 

DO PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO DIRETA – ART. 72 DA LEI 14.133/2021.  

Preliminarmente, cumpre destacar que as contratações diretas, abrangendo tanto 

as hipóteses de dispensa quanto de inexigibilidade de licitação, dependem da observância 

de procedimento administrativo formal, devendo ser regularmente instruídas em 

conformidade com o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021. Referido dispositivo estabelece os 

elementos mínimos indispensáveis à formação do processo administrativo: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

No que se refere a  instruça o do procedimento de contrataça o direta, verifica-se o 

atendimento ao art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que os autos se 

encontram instruí dos com o Documento de Formalizaça o da Demanda – DOD e o 

respectivo Termo de Refere ncia, documentos que delimitam a necessidade administrativa, 

o objeto e as condiço es da contrataça o.  

 

Ressalta-se que a redaça o do referido inciso, ao mencionar o estudo te cnico 

preliminar, admite a interpretaça o de que o ETP na o constitui documento obrigato rio em 

toda e qualquer contrataça o. Na o obstante, esta Assessoria Jurí dica recomenda, como boa 

pra tica de planejamento, que o Estudo Te cnico Preliminar seja elaborado tambe m nas 

contrataço es diretas, sempre que compatí vel com a natureza e a complexidade do objeto, 

ou, caso ainda na o possua, regulamente a mate ria para delimitaça o de quais casos sera o 

abrangidos pela presença do Estudo Te cnico Preliminar nas contrataço es diretas. 

 

Outrossim, o inciso II determina que a estimativa de preço deva ser feita nos 

moldes do art. 23 da Lei 14.133/2021. No caso em questa o, a contrataça o e  feita para a 

locaça o de um imo vel, logo, a avaliaça o do valor do bem deve ser feita por especialista no 

ramo, configurando um meio ido neo para fundamentar o preço estimado, de acordo com o 

§4º do artigo 23: 

 



ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 
ASSESSORIA JURÍDICA 

CNPJ: 41.068.863/0001-88 

 
 

 

 

 

 

 
Rua 3 de dezembro, 307 – Santa Terezinha – CEP: 68.210-000 

 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contrataça o devera  ser 

compatí vel com os valores praticados pelo mercado, considerados 

os preços constantes de bancos de dados pu blicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execuça o do 

objeto. 

 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por 

dispensa, quando na o for possí vel estimar o valor do objeto na 

forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado 

devera  comprovar previamente que os preços esta o em 

conformidade com os praticados em contrataço es semelhantes de 

objetos de mesma natureza, por meio da apresentaça o de notas 

fiscais emitidas para outros contratantes no perí odo de ate  1 (um) 

ano anterior a  data da contrataça o pela Administraça o, ou por 

outro meio idôneo. 

 

No que se refere ao atendimento dos incisos II e VII do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021, verifica-se que o processo se encontra devidamente instruído com Laudo de 

Avaliação do Imóvel, elaborado por profissional de engenharia, no qual foi realizada a 

avaliação técnica do bem e delimitado o respectivo valor estimado de locação. 

O referido documento constitui elemento apto a subsidiar a estimativa da despesa, 

exigida pelo inciso II do art. 72, uma vez que estabelece, mediante avaliação técnica, o 

valor de mercado para a contratação pretendida. Do mesmo modo, o laudo fornece 

suporte à justificativa de preço, prevista no inciso VII do mesmo dispositivo, permitindo 

à Administração aferir a compatibilidade do valor proposto para a locação com o valor 

atribuído ao imóvel a partir de critérios técnicos de avaliação. 

Dessa forma, considerando que o valor estimado da contratação encontra respaldo 

em laudo técnico de avaliação subscrito por profissional competente, entende-se, sob o 

aspecto formal, pelo cumprimento dos incisos II e VII do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, 

encontrando-se devidamente demonstradas nos autos tanto a estimativa da despesa 

quanto a justificativa do preço da contratação. 
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Quanto ao disposto no inciso IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, verifica-se que o 

processo se encontra instruí do com Termo de Declaração de Disponibilidade 

Orçamentária, por meio do qual foi confirmada a existe ncia de disponibilidade 

orçamenta ria para suportar as despesas decorrentes da contrataça o pretendida.  

Nesse sentido, a manifestaça o do setor conta bil demonstra a existe ncia de previsa o 

de recursos orçamenta rios compatí veis com o compromisso a ser assumido pela 

Administraça o, atendendo a  exige ncia legal pertinente a s contrataço es diretas. Dessa 

forma, diante da documentaça o constante dos autos, considera-se suprido o requisito 

previsto no art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, na o se identificando, quanto a esse 

aspecto, o bice ao prosseguimento do procedimento. 

Em relaça o a  verificaça o de que o contratado preenche os requisitos de habilitaça o 

e qualificaça o mí nimos necessa rios – inciso V, em ana lise, a contratada cumpre 

majoritariamente as exige ncias. Todavia, quanto a  regularidade documental do imo vel, 

verifica-se que os autos esta o instruí dos com declaraça o de posse, amparada em termo de 

doaça o devidamente formalizado e com assinaturas autenticadas em carto rio, documento 

que confere suporte a  situaça o possesso ria apresentada no processo.  

 

Na o obstante, visando conferir maior segurança jurí dica a  contrataça o e a  situaça o 

dominial do bem, esta Assessoria RECOMENDA que sejam adotadas as provide ncias 

cabí veis para a regularizaça o formal da propriedade, inclusive mediante a realizaça o do 

competente inventa rio para consequente regularizaça o registral do imo vel, de modo que a 

titularidade passe a estar devidamente refletida perante a contratada.  

No que se refere à razão da escolha do contratado, exigida pelo art. 72, inciso VI, da 

Lei nº 14.133/2021, verifica-se que a Administração apresentou justificativa específica 

nos autos, consignando que o imóvel apresenta características adequadas e compatíveis 

com as necessidades do Conselho Tutelar do Município de Curuá/PA. 

Nesse sentido, considerando a justificativa constante dos autos acerca das 

características do imóvel que determinaram sua escolha, entende-se atendido o requisito 

previsto no art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da análise específica dos 

pressupostos estabelecidos pelo art. 74, inciso V e § 5º, da mesma Lei para a configuração 

da inexigibilidade de licitação destinada à aquisição ou locação de imóvel. 
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Por fim, quanto à exigência prevista no art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, 

verifica-se que o processo se encontra devidamente instruído com a autorização da 

autoridade competente para a realização da contratação direta, demonstrando a anuência 

administrativa quanto ao prosseguimento do procedimento de inexigibilidade. Dessa 

forma, diante da autorização expressamente constante dos autos, considera-se atendido o 

requisito previsto no art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

DA CONTRATAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL – ART. 74, INCISO V, §5º DA LEI 

14.133/2021.  

 

Superada a ana lise da regularidade formal da instruça o processual, passa-se ao 

exame dos pressupostos especí ficos da hipo tese de contrataça o direta para a demanda em 

tela. No caso em apreço, a inexigibilidade de licitaça o encontra fundamento no artigo 74, 

inciso V, da Lei nº 14.133/2021, dispositivo que autoriza a contrataça o direta para 

aquisiça o ou locaça o de imo vel cujas caracterí sticas de instalaço es e de localizaça o tornem 

necessa ria sua escolha:  

 

Art. 74. E  inexigí vel a licitaça o quando invia vel a competiça o, em 

especial nos casos de: 

 

V - aquisiça o ou locaça o de imo vel cujas caracterí sticas de 

instalaço es e de localizaça o tornem necessa ria sua escolha. 

 

Em seque ncia, o §5º do artigo 74 apresenta os requisitos que devem ser atendidos 

quando a contrataça o estiver fundamentada na inexigibilidade para aquisiça o ou locaça o 

de imo veis:  

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 

artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos 

custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de 

utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 
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II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 

disponíveis que atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem 

vantagem para ela. 

 

Em relação ao inciso I, o processo está instruído com laudo técnico feito pelo 

engenheiro responsável que avalia o estado da estrutura física do imóvel, o que representa 

o cumprimento do primeiro elemento exigido para contratação de locação de imóvel via 

inexigibilidade de licitação.  

No que se refere ao inciso II do § 5º do art. 74, verifica-se que o processo se 

encontra instruído com Certidão de Inexistência de Imóveis Públicos Vagos e 

Disponíveis, demonstrando que a Administração procedeu à verificação da inexistência 

de bens imóveis pertencentes ao Poder Público que se apresentem disponíveis e aptos a 

satisfazer a necessidade administrativa objeto da contratação. 

Quanto ao inciso III, identifica-se nos autos a presença de justificativa técnica 

acerca da singularidade do imóvel, na qual são apresentadas as motivações que 

fundamentam a escolha do bem pela Administração, especialmente quanto à sua 

adequação às necessidades administrativas. Diante disso, consideram-se atendidos, no 

presente momento, os requisitos previstos nos incisos II e III do § 5º do art. 74 da Lei nº 

14.133/2021.  

Isto posto, não vislumbramos óbices quanto a presente contratação, visto que o 

processo se encontra instruído com os requisitos exigidos para locação de imóvel via 

inexigibilidade de licitação, nos moldes do §5º, do art. 74.  

 
CONCLUSÃO  

 
Frisando-se que a ana lise e  feita sob o prisma estritamente jurí dico-formal do 

procedimento de contrataça o, na o adentrando, portanto, na ana lise da convenie ncia e 

oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente te cnico-
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administrativa, sendo de responsabilidade dos gestores envolvidos as informaço es 

prestadas.  

Por fim, ressalta-se que compete ao Município, antes da formalização da 

contratação, regularmente verificar a regularidade imobiliária do imóvel objeto da 

locação, adotando as providências administrativas que entender cabíveis para resguardar 

o interesse público e a segurança jurídica da contratação.  

Diante do exposto, considerando a ana lise da documentaça o que instrui os autos e 

o atendimento aos requisitos aplica veis a  contrataça o direta por inexigibilidade, 

especialmente aqueles previstos nos artigos 72 e 74, incisos V e § 5º, da Lei nº 

14.133/2021, esta Assessoria Jurí dica OPINA pelo prosseguimento do feito, desde que 

sejam observadas e atendidas a s ressalvas e recomendaço es consignadas ao longo deste 

parecer, especialmente aquelas destinadas ao aprimoramento da instruça o processual e a  

maior segurança jurí dica da contrataça o. 

 

Salvo o melhor juí zo, e  o parecer que submeto a  apreciaça o superior. 

 

Curua /PA, 16 de Setembro de 2026.  

 
 
 
 

_________________________________________________ 
FELIPE DE LIMA RODRIGUES G. 

Assessoria Jurídica - OAB/PA n.º 21.472 
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